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A escola não serve para substituir uma família ausente. A escola não pode nem 
deve aceitar esse papel. 
 
Desculpem voltar ao Paradis des Enfants de que já aqui falei uma ou outra vez. Mas 
não sei de melhor saber do que o da experiência feito e tenho por vício achar que 
as boas práticas são de importação segura. Mesmo quando as diferenças culturais 
não nos deixam importá-las, pelo menos servem para nos ajudar a pensar.  
 
Para quem o tema do Paradis seja novo, aqui vai uma breve explicação: trata-se da 
escola frequentada por dois dos meus filhos nos três anos em que vivemos em 
Bruxelas. Veio-me à memória quando deparei com uma estranha reivindicação de 
uma confederação de pais, a reclamar o direito de transformarem as escolas em 
armazéns de criancinhas, pelo módico período de doze horas diárias. Imaginei que, 
se o Ministério da Educação belga impusesse a Monsieur le Directeur tal medida, ele 
exigiria a mudança de nome da escolinha para L'enfer des Petits. 
 
Era uma escola pública e laica da comuna de Etterbeck. Embora pública, Monsieur 
le Directeur reivindicava para si uma esfera de autonomia pedagógica que passava 
pelo poder de, se não de rejeitar de imediato, pelo menos de retardar a aplicação 
das medidas decretadas pelas autoridades centrais que lhe parecessem disparate. 
 
Quando me anunciou essa característica da escola, deu-me a entender que não era 
negligenciável. Explicou-me que as reformas eram ali aplicadas apenas a título 
experimental, em turmas piloto, e só se dessem resultado se generalizava a 
experiência. Caso contrário, protestava e, tanto quanto consegui apurar, em muitos 
casos levava a sua avante. Nos casos que não ganhava, tinha a garantia de pelo 
menos dois anos de folga. E, não raro, a medida retrocedia naturalmente, não 
sobrevivendo muito tempo ao próprio erro. Fiquei assim com a ideia de que as 
autoridades belgas não seriam nem particularmente autistas nem especialmente 
casmurras em matéria de educação. 
 
A escola tinha horário flexível para entregar as crianças, salvo erro entre as 8 e as 
9, mas que não me passasse pela cabeça fazê-lo depois disso, interrompendo a 
classe. Como morava perto e estava em casa, devia ir buscá-las depois para 
almoçar, tornar a entregá-las na escola e voltar para as apanhar, em definitivo, 
pouco depois das 15 e 30. Uma canseira! Nunca, como aí, me senti tão presa à 
roda viva do ritmo escolar. Contudo, a escola fornecia almoço aos meninos 
necessitados ou àqueles que não tinham ninguém que os fosse buscar, acolhia as 
crianças que precisassem absolutamente desse apoio a partir das sete e trinta e 
mantinha-se com actividades de apoio ao estudo e circum-escolares até às 17 e 30 
e com uma guarda de infância até às 18 ou 19. 
 
Havia um menino que era sempre entregue pouco depois das 7 e recolhido dez 
(senão doze...) horas depois. Os pais, um jovem casal proprietário de um negócio, 
tinham provado não dispor de alternativas e, a título excepcional, a escola, 
enquanto agente responsável ao serviço da comunidade, prestava esse serviço. 
Nada que, de forma criativa e sem imposições do ministério, não aconteça já por cá, 
numa multiplicidade de escolinhas e em criativa conjugação de esforços entre pais, 
autarcas e professores. 



 
Monsieur le Directeur deixava sempre bem claro não ser esse o sistema ideal para 
o desenvolvimento harmónico da criança, exercendo uma subtil pressão junto dos 
pais para os consciencializar da vantagem de, logo que possível, inverterem o 
sistema.  
 
Em contrapartida, quando de início me passou pela cabeça que seria mais prático 
ficar com as criancinhas comigo durante toda a tarde, fui rapidamente alertada 
pelas educadoras para não as prejudicar, privando-as das actividades escolares 
previstas para a parte da tarde. Aquela horinha de actividades era uma parte 
curricular importante da socialização e da estimulação dos meninos. 
Entre a filosofia educativa do Paradis e os serviços prestados pela escola e as 
reivindicações da autóctone CONFAP vai um mundo de diferenças. Uma coisa é 
reclamar um apoio social a prestar em caso de necessidade comprovada e 
enquanto vertente da segurança social (ou da acção escolar!), outra é a 
reivindicação do direito ao armazenamento escolar. Com aquela ideia peregrina de 
que mesmo em dias de greve caberia às escolas a prestação de serviços mínimos. 
 
 De educação? Não. De armazenamento. 
 
Já houve tempos em que as crianças pouco contacto tinham com os pais, sobretudo 
nas classes privilegiadas, sendo educadas por criadas, enquanto nas classes 
trabalhadoras mais desprotegidas eram deixadas na rua. Muitos de nós crescemos 
em colégios internos e não nos transformámos em monstros nem delinquentes, 
apesar das 24 horas de vida escolar. Verdade. Mas também houve tempos em que 
se aprendia à custa de reguadas e orelhas de burro e ninguém, com juízo, quer 
regressar a esses tempos. Nem as solicitações, nem os riscos, nem os 
constrangimentos de hoje são os dessas épocas. Avançámos nos direitos das 
crianças e dos pais para agora aceitarmos, sem pestanejar, o regresso ao século 
XIX? Com os operários (por mais intelectuais que sejam) presos à linha de 
produção do lucro, sem intervalo para almoço nem descanso semanal? 
 
Num desabafo oiço o relato de uma educadora que cito de memória: "Aqui, no 
infantário, há uma menina de três anos e meio que, nos últimos dois, não gozou 
um único dia de férias. Só faltou ao infantário quando esteve doente. Os pais, 
mesmo em férias, vieram sempre trazê-la (o infantário está aberto todo o ano) com 
o argumento de que ela se diverte muito mais aqui!". O grande problema desta 
sociedade não é a existência de casos como este. O grande problema é que pode 
ser verdade que a escola seja o melhor ou o único local de recriação de uma 
criança. Pior ainda, é reconhecer na escola maiores e melhores competências 
parentais do que as dos próprios progenitores. 
 
A escola não serve para substituir uma família ausente. A escola não pode nem 
deve aceitar esse papel. Os professores não podem nem devem ser chamados a 
exercer a função de assistentes sociais. Essa é, aliás, uma das géneses do falhanço 
do nosso sistema de ensino público, uma das causas do flagrante insucesso escolar. 
Deixamos de herança aos nossos filhos um sistema em que faz com que metade da 
geração dos jovens de 20 anos não tenha sequer passado do nono ano de 
escolaridade. 
 
Por tudo isto os pais deviam estar do outro lado da barricada. Deviam defender 
escolas que ensinem e prestem serviços máximos de educação contra este absurdo 
conceito de escolas que prestam serviços mínimos ou máximos de armazenamento 
infantil.   
 


